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RENDIMENTOS DA CEDULA F - O lucro arbitrado na pessoa
jurídica é considerado distribuído aos sócios e tribu-
tado na cédula F da declaraç aão de rendimentos de cada
um, na proporOo de sua participaçWo no capital social,
excluída a quantia correspondente ao valor do imposto
exigido no processo matriz.

RENDIMENTOS DA CEDULA C - A remuneraçWo dos administra-
dores da pessoa Jurídica que teve seu lucro arbitrado
será computada na cédula da declaraçWo de rendimentos,
na forma prevista no parágrafo único do artigo 404 do
RIR/80, quando desconhecidos os valores efetivamente
percebidos.

RENDA BRUTA - A partir do exercício de 1990, o valor
correspondente a 6% da receita bruta, da pessoa jurídi-
ca tributada sob o regime de lucro presumido, sWo con-
siderados rendimentos automaticamente distribuidas aos
sócios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PEDRO SCHIRLEY SMANIA

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente Julgado.

Sala das SessiSes„ em 15 de março de 1994
-

	

JOSE C 'LOS G MARRES	 - PRESIDENTE

	

ARIO A ERTINO NUNES	 - RELATOR
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du-e- /corza,rara~
VISTO	 EM IONE TEREZA ARRUDA MENDES 	 - PROCURADORA DA FA

SESSA0 DE: 7 JAN 1995	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS

CUSSI, NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA E HENRIQUE HISLEB. Ausente os Con-

selheiros FAUZE MIDLEJ e JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR (Justificada-

mente).
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RELATORI O

PEDRO SCHIRLEY SMANIA, já qualificado, recorre da deci-

sWo da DRF Florianópolis - SC de que foi cientificado em 13.11.92

(fls. 34v), através de recurso protocolado em 11.12.92 (fls. 35).

2. Contra o contribuinte foi emitida Auto de Infraçgo

(fls. 04), relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, Exercício(s)

1989 e 1991, por reflexo de lançamento, na área do IRPJ contra CALÇA-

DOS MAPRE de que o contribuinte é socio a qual no impugnou o lança-

mento.

3. Argumenta o contribuinte em sua defesa, que o autuante

no teria respeitado a sua participaçWo no capital da empresa autuada;

argumenta, outrossim, que só caberia a retenflo na fonte (DL 2065/83 -

Art. 80.).

4. A decisWo de la. instancia acolheu em parte a argumen-

taça() da defesa, modificando o percentual de participaflo nos Exercí-

cios de 1990 a 1991, quando a esposa do contribuinte também sócia,

apresentou declaraçffes em separado.

E o relatório.

)17C)
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VOTO

Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES - Relatar

Por se tratar de reflexo de lançamento no constestado,

rio lhe cabe outra sorte, senUo a do lançamento original.

-›....	 As questBes especificas relativas a este processo já

foram resolvidas pelo deferiemnto parcial da impugna~ (percentual de

participaçgo social). No tocante ao DL 2065/83, rata tem aplicaflo,

neste caso, porque a empresa apurou seus resultados pela modalidade do

lucro presumido.

Assim sendo e por tudo mais que consta do processo, co-

nheço do recurso, por tempestivo e interposto na forma da lei e, no

mérito, nego-lhe provimento.

Brasilia-	

" "

BDF.março de 1994

VNNdUeEmar _ RELATOR
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